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Marco Aurélio diz que pediu vista para evitar conflito

O ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Federal, explicou que o seu pedido de vistano caso da
terraindigena Raposa Serra do Sol (RR) evita conflitos naregido. “N&o interessava a sociedade
brasileira, a Policia Federal entrar agora na area de demarcacéo”, afirmou a Consultor Juridico nesta
quinta-feira (11/12).

No julgamento de quarta-feira (10/12), além do mérito que define alegalidade da demarcacéo dareserva
em Roraima, 0s ministros julgaram também a suspensdo da liminar que impediu que a Policia Federal
retirasse imediatamente os ndo-indios que estdo estabel ecidos na &rea demarcada. A situagéo de
confronto foi evitada com o pedido de vistafeito por Marco Aurélio, depois que oito ministros se
manifestaram pela suspensdo da liminar. Os mesmos votaram pela demarcacgéo continua daterrae pela
retirada dos arrozeiros.

ParaMarco Aurélio, é necessario esperar até 0 ano gue vem para gque o Supremo apresente seu
pronunciamento final. “E importante termos até fevereiro para uma acomodagdo dos interesses’, afirmou
0 ministro, sinalizando que deve apresentar 0 seu voto logo apds o recesso do Judiciario.

O ministro diz que sua decisdo foi uma visao prognéstica do que poderia ocorrer. “N&o penso apenas no
hoje, penso no amanhd’, diz. Além de pedir vista do mérito da questdo, Marco Aurélio solicitou mais
tempo paraanalisar aliminar que impede a Uni&o de retirar os fazendeiros.

Marco Aurélio lembra que a sessdo de quarta ndo foi conclusiva. Além dele, ainda falta as decisdes dos
ministros Celso de Mello e Gilmar Mendes. “ O colegiado é formado por 11 ministros e ndo por oito”,
afirma.

Na quarta, aliturgiado Supremo foi deixada de lado. Segundo mais antigo da casa, Marco Aurdlio teria
gue esperar 0 pronunciamento de seis ministros depois de Menezes Direito apresentar seu voto-vista. No
entanto, ele antecipou o seu pedido de vista. Contrariando regra ndo escrita do tribunal, os outros
ministros também anteciparam seus votos. Apenas 0 decano Celso de Mello e o presidente da corte,
Gilmar Mendes, respeitaram o pedido.

“N&o estou convencido de qualquer erro dos colegas. O regimento € democratico”, minimiza o ministro.
Para ele, a evolucéo é constante no Supremo. Ele lembra que esse tipo de situacdo pode acontecer
guando se fica na posicdo minoritéria.

No entanto, na quarta, Marco Aurélio demonstrou irritacdo com ainsisténcia de Carlos Britto em
proclamar o resultado do julgamento da liminar mesmo com o seu pedido de vista. “Indagariaa Vossa
Exceléncia se o Plenario é ainda um colegiado? Seria 0 caso de cassar a vista que eu pedi do processo?
V ossa Exceléncia chegaria a esse ponto? A essa teratologia [estudo das anomalias]?’, questionou no
final da sessdo.
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Britto respondeu: “N&o cabe pedido de vista neste caso, com amaioriaformada’. Marco Aurélio,irdnico,
replicou: “N&o cabe? Apos 30 anos de magistratura estou aprendendo com V ossa Exceléncia’.

Ao se debrucar sobre o decreto presidencial de homologagdo, o Supremo estabeleceu como a Unido deve
proceder, segundo a Constituicéo de 1988, nas demarcacdes de terras indigenas. Oito ministros —
Carlos Britto (relator), Menezes Direito, Carmen LUcia, Ricardo Lewandowski, Eros Grau, Joaquim
Barbosa, Cezar Peluso e Ellen Gracie — pronunciaram-se afavor da demarcagéo.

O voto gue prevalece é de Menezes Direito. Além de manter a demarcacéo continua e determinar a
retirada dos arrozeiros, Direito estabel eceu 18 condicles para as demarcagdes das terras indigenas. As
ressalvas de Menezes Direito se referem a pesquisa e lavra de riquezas minerais e a exploracéo de
potenciais energéticos, além de questdes envolvendo a soberania nacional .

Usando uma técnicainovadora— como afirmou Carlos Britto —, o ministro Menezes Direito criou uma
espécie de diretriz sumular, aqual a Uni&o deve seguir quando analisar o caso das, pelo menos, 227
terras indigenas que ainda estéo a espera de definicéo. Até o governador de Roraima, José de Anchieta
Junior (PSDB), que é contra a demarcacéo, comemorou a saida do Supremo.

A sessdo da quarta, que comecou as 9h e terminou as 18h, foi marcada por longos e fundados votos. Os
ministros demonstraram que a relevancia da decis&o ultrapassa 0 caso da Raposa Serra do Sol. Debatia-
se ali umaimportante questdo fundiéria, ja que as terras indigenas representam 12% do territorio
nacional.

Além disso, amaior parte dessas terras esta localizada na Floresta Amazénica. Para se ter umaidéado
impacto gue a decisdo terd, bastalembrar que a Federacdo da Agricultura e Pecuédria de Mato Grosso
(Famato) mobilizou liderancas sindicais de cidades que enfrentam problemas com as delimitagtes de
terras indigenas parairem a Brasilia acompanhar o julgamento.

Date Created
11/12/2008

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 11/12/2008



